
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 184085 - MG (2023/0249617-3)
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AGRAVANTE : GEORGE HENRIQUE FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. LESÃO CORPORAL EM ÂMBITO DOMÉSTICO, DANO 
QUALIFICADO, RESISTÊNCIA, DESOBEDIÊNCIA E DESACATO. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A INTEGRIDADE FÍSICA E 
PSÍQUICA DA VÍTIMA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - No caso em tela, tenho que a prisão preventiva se encontra devidamente 
fundamentada, em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem 
pública, notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta; haja vista 
que, em tese, o Agravante teria gritado com a filha da ofendida, vindo a agredir a 
menor com um tapa no rosto; assim, a ofendida interveio, pelo que, também, foi 
agredida com um tapa no rosto, constando nos autos que o ora Agravante teria se 
dirigido à vítima com uma faca, todavia, ela teria logrado êxito em retirar-lhe o 
objeto e dispensá-lo pela janela; circunstâncias que evidenciam um maior desvalor 
da conduta e a periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar, 
mormente, como forma de assegurar a integridade física e psíquica da 
ofendida. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
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IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GEORGE HENRIQUE FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL EM ÂMBITO DOMÉSTICO, DANO 
QUALIFICADO, RESISTÊNCIA, DESOBEDIÊNCIA E 
DESACATO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A 
INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DA 
VÍTIMA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

II - No caso em tela, tenho que a prisão preventiva se 
encontra devidamente fundamentada, em dados concretos 
extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a gravidade concreta da 
conduta; haja vista que, em tese, o Agravante teria gritado 
com a filha da ofendida, vindo a agredir a menor com um 
tapa no rosto; assim, a ofendida interveio, pelo que, também, 
foi agredida com um tapa no rosto, constando nos autos que 
o ora Agravante teria se dirigido à vítima com uma faca, 
todavia, ela teria logrado êxito em retirar-lhe o objeto e 
dispensá-lo pela janela; circunstâncias que evidenciam um 
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maior desvalor da conduta e a periculosidade do agente, 
justificando a segregação cautelar, mormente, como forma 
de assegurar a integridade física e psíquica da 
ofendida. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão, às fls. 200-203, que negou 

provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto por GEORGE HENRIQUE 

FERREIRA em face do acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS.

Depreende-se dos autos que o ora Agravante teve a prisão preventiva 

decretada pela suposta prática das condutas de lesão corporal em âmbito doméstico, dano 

qualificado, resistência, desobediência e desacato.

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no recurso ordinário e reafirma a ocorrência de constrangimento ilegal 

consubstanciado na ausência de fundamentação para o encarceramento provisório 

determinado em seu desfavor.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

 

Documento eletrônico VDA39969122 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 09/02/2024 15:50:13
Código de Controle do Documento: 1b2ab104-46cd-46e7-aca1-5cdadd49a156



VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 200-203. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012). 

No caso em tela, tenho que a prisão preventiva se encontra devidamente 

fundamentada, em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 

notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta; haja vista que, em tese, o 

Agravante teria gritado com a filha da ofendida, vindo a agredir a menor com um tapa no 

rosto; assim, a ofendida interveio, pelo que, também, foi agredida com um tapa no rosto, 

constando nos autos que o ora Agravante teria se dirigido à vítima com uma faca, todavia, 

ela teria logrado êxito em retirar-lhe o objeto e dispensá-lo pela janela; circunstâncias que 

evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade do agente, justificando a 

segregação cautelar, mormente, como forma de assegurar a integridade física e psíquica 

da ofendida.

Sobre o tema:

 

"O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de 
que não há ilegalidade na "custódia devidamente fundamentada na 
periculosidade do agravante para a ordem pública, em face do modus 
operandi e da gravidade em concreto da conduta" (HC 146.874 AgR, 
Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2017, DJe 26/10/2017)" (RHC n. 106.326/MG, Sexta turma, Relª. 
Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019-grifei).
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"Constitui fundamento idôneo à decretação da custódia 
cautelar a necessidade de resguardar a integridade física e psicológica 
da vítima que se encontra em situação de violência doméstica, como é o 
presente caso, conforme art. 313, III, do Código de Processo Penal 
(AgRg no HC n. 725.221/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022)" (AgRg no HC n. 776.045/TO, Rel. 
Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 
30/8/2023).

 

Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, não 

têm  o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a revogação da prisão preventiva 

se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. 

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.  

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0249617-3 RHC 184.085 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000231413881  10000231413881000  10000231413881001  
14138812220238130000  51306520820238130024

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEORGE HENRIQUE FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEORGE HENRIQUE FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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